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			Mas plantar pra dividir Não faço mais isso, não Eu sou um pobre caboclo Ganho a vida na enxada O que eu colho é dividido Com quem não planta nada Se assim continuar vou deixar o meu sertão mesmos os olhos cheios d’água e com dor no coração.Vou pró Rio carregar massas prós pedreiros em construção.Deus até está ajudando está chovendo no sertão!Mas plantar ...Quer ver eu bater enxada no chão com força, coragem, com satisfação?e só me dar terra pra ver como éeu planto feijão, arroz e cafévai ser bom pra mim e bom pró doutor eu mando feijão, ele manda trator vocês vai ver o que é produção!modéstia á parte, eu bato no peito eu sou bom lavrador Mas plantar ...

João do Vale, Sina do Caboclo. 




     


  






			APRESENTAÇÃO


 


			Com uma escrita rigorosa e um olhar refinado sobre a realidade do campo brasileiro, o professor Sávio Rodrigues nos conduz passo a passo no seu itinerário de pesquisa. A obra que vem a lume nos apresenta não somente a realidade do campo através da condição do trabalho precarizado, como também, suas mudanças e a consolidação da contraditória agricultura moderna.


			O livro do professor Sávio Rodrigues reflete a própria história do pesquisador em seus anos de aprendizado acadêmico e sua militância com os movimentos sociais do campo, expondo, por isso mesmo, a coerência teórica e humana no itinerário da pesquisa. A leitura da obra nos permite experenciar um estilo de escrita em que o rigor dos conceitos se entrelaça com a poesia sem banalizar a estrutura teórica que sustenta a obra. Assim, o autor nos convida a um mergulho na história recente de nosso país para desmascarar que a nossa louvada modernização agrária esconde o pior lado do capitalismo: a degradação do humano pela escravidão.


			Sem abandonar a totalidade do problema a obra coloca o Maranhão no centro da reflexão, seja como lócus de escravização seja como exportador de mão de obra para a violenta exploração sob os moldes da escravização moderna. Nesse sentido, a migração é mote central para compreender as formas como são possíveis a escravidão de camponeses que nascem livres. Para tanto, o autor parte do diagnóstico que a pobreza somada à expansão do capital em áreas dinamizadas da fronteira agropecuária favorece as migrações como possibilidades de trabalhos e melhores condições de vida, decorrendo em muitos casos no avesso do sonho, o pesadelo da escravidão. O autor trata a migração para além do fator econômico, faz uma análise em que as questões psicossociais, as relações comunitárias e as questões familiares também fazem parte do processo motivador da migração, apontando que este movimento é complexo em sua estrutura embora apareça como natural.


			O professor Sávio Rodrigues chega a esta constatação partindo do diálogo com pesquisadores renomados do campo das ciências sociais e da geografia, isso lhe possibilita traçar um arcabouço conceitual levando o leitor à compreensão da articulação entre migração de camponeses através do conceito de fluxo migratório, modernização da agricultura no campo brasileiro e as contraditórias relações entre capital-trabalho. 


			O leitor percorre a obra com segurança teórica e clareza conceitual, sendo auxiliado pelos gráficos, tabelas e mapas que contribuem juntamente com a pesquisa de campo para que a obra ganhe consistência teórica em sua totalidade. No quarto capítulo, auge da obra, o autor apresenta de forma nítida a relação traçada desde o início do livro entre espaços subalternizados, migração e trabalho escravo contemporâneo. Compreende-se, portanto, a necessidade da longa fundamentação sobre o trabalho escravo contemporâneo e a espacialização do capital no segundo capítulo, assim como os processos migratórios e a modernização do campo brasileiro bem como a relação capital-trabalho no terceiro capítulo.


			Cabe ressaltar que a atualidade da obra do professor Sávio Rodrigues não se encontra somente no debate teórico travado com outros pesquisadores da área, mas na investigação precisa de documentos oficiais do Estado, como também na investigação da cotidianidade da precarização do trabalho no campo por meio da mão de obra escravizada denunciada nos diversos veículos de comunicação, bem como a partir de seu próprio engajamento nos movimentos sociais do campo.


			Sua pesquisa se defronta com a dura realidade não só do trabalho escravo, mas com as tristes estatísticas que apontam o Maranhão como o estado que mais exporta mão de obra para o trabalho precarizado no campo e na cidade no Brasil. Assim, a obra Quem não tem é escravo de quem tem: migração camponesa e a reprodução do trabalho escravo contemporâneo chega ao público como um documento teórico para compreensão das questões do modo de produção capitalista e sua dinâmica no Brasil a partir do entendimento dos espaços subalternizados e do trabalho escravo contemporâneo no contexto da moderna agricultura, bem como um documento de denúncia das consequências da relação capital-trabalho, principalmente para aqueles oriundos de experiências de pobrezas em busca de melhores condições de vida. Nesse sentido, o professor Sávio Rodrigues demonstra em seu livro como o trabalho escravo contemporâneo está ligado diretamente à condição de pobreza de onde migram os trabalhadores escravizados, o que leva o leitor a identificar no desenvolvimento dos argumentos porque o Maranhão é um dos maiores exportadores de mão de obra precarizada para o Brasil. Assim, pobreza e migração por um lado, e a relação contraditória ente capital-trabalho para reprodução do capitalismo no campo por outro formam a equação necessária à existência das condições de escravidão em pleno século XXI.


			Por fim, vale notar que o diálogo com as poesias e letras de canções que também retratam as condições do trabalhador que migra não é esteticismo, mas, compõem uma totalidade experiencial em que a arte nos ajuda a compreender nossa realidade, mesmo não sendo esta por vezes sua função. Portanto, ao trabalhar com artistas, como por exemplo, João Cabral de Melo Neto e João do Vale, o Professor Sávio nos coloca em contato com referências concretas da experiência de pobreza e migração que a teoria por vezes omite do pesquisador e do leitor. Seu livro nos convida ao conhecimento teórico das contradições do campo maranhense e brasileiro, nos instigando à solidariedade com a existência concreta do ser humano por trás dos conceitos de camponês, trabalhador, migrante, escravizado e resgatado.


			Ubiratane de Morais Rodrigues1


			Carlos Rerisson Rocha da Costa2 
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			INTRODUÇÃO


			Seu moço quer saber


			Eu vou cantar num Baião


			Minha História pro senhor


			Seu moço, preste atenção:


			Eu vendia pirulito, arroz doce, mungunzá


			Enquanto eu vendia doce, meus colegas iam estudar


			A minha mãe tão pobrezinha não podia me educar


			João do Vale, Minha História.


			Mas não se preocupe meu amigo


			Com os horrores que eu lhe digo


			Isto é somente uma canção


			A vida realmente é diferente


			Quero dizer, ao vivo é muito pior


			Belchior, Apenas Um Rapaz Latino-americano.


			Transcrever os trechos das músicas de João do Vale e de Belchior no início deste livro é trazer um pouco da representação poética e popular que reflete acerca dos temas da migração e do trabalho escravo a partir de dois elementos. O primeiro é a situação do trabalhador rural maranhense no estado. João do Vale canta em sua música Minha História as condições de pobreza, de não acesso a educação, de trabalho árduo. O compositor que viveu parte de sua vida no município de Pedreiras, no centro do Maranhão, tem sua trajetória de vida semelhante à grande quantidade de camponeses do estado que vive um contexto social cheio de limitações para sua sobrevivência e experiência o que João do Vale canta na música Minha história, que reflete sua história de vida.


			Nascido em um povoado chamado “Lago da Onça”, o músico partiu logo cedo para morar nas periferias do município de Pedreiras. Em seguida, migrou para a capital do estado, São Luís. Sua trajetória de deslocamentos culminou com sua ida para o Rio de Janeiro, onde trabalhou em várias atividades até conseguir ter suas músicas gravadas.


			Obviamente que os camponeses de que estamos tratando aqui não têm o mesmo êxito artístico e nem estão enquadrados no mesmo sucesso que ele expõe ao falar de sua vida na música, num dos trechos da música mencionada ele coloca: “Mas o negócio não é bem eu, é mané, Pedro e Romão/Que também foram meus colegas e continuam no Sertão/ Não puderam estudar e nem sabem fazer baião”. Mas sua trajetória de saída de um povoado em um município do interior do Maranhão e sua condição social de pobreza indica um encontro com outras trajetórias de vida. Essas outras condições se cruzam com a dele pelo lado cruel da migração, que para nós é o segundo elemento para a análise da migração. Sua faceta perversa expõe as condições de pobreza e de vulnerabilidade desses trabalhadores às condições de trabalho precárias que se reproduzem de maneira escancarada no Brasil.


			Os relatos mostram uma realidade muito mais dura com os camponeses que migram. Uma perversidade ligada às formas de exploração, à precariedade e à pobreza, em que o sujeito sofre por ficar, por sair e ao chegar. O caminho é sofrimento, como na poesia Morte e Vida Severina de João Cabral de Melo Neto, em que o migrante passa por vários lugares do sertão nordestino, e estes se encontram no seu percurso como parte da batalha pela vida. O lugar de chegada é contraditoriamente o lugar de morte e de vida que se renova, num devir da sua própria vida.


			A poesia e a música mostram uma realidade que permanece na atualidade e é retratada nos relatos e vida dos sujeitos que migram e são aliciados para o trabalho escravo contemporâneo. A migração é um tema atual e a situação dos camponeses que migram tem cada vez mais um papel fundamental no entendimento da dinâmica do modo de produção a partir da mobilização da força de trabalho para acumulação de capital. Dessa maneira, esse livro se constitui como um estudo da migração de camponeses maranhenses de regiões subalternizadas, caracterizadas pela pobreza e por baixos índices sociais para áreas de atração de mão de obra, seja na fronteira agropecuária, em áreas dinamizadas da fronteira agropecuária e de expansão do capital, ou mesmo para cidades e metrópoles que atuam como pontos de atração a partir do discurso de oferta de trabalho pela modernização econômica desses espaços, além de uma precarização do trabalho nessas regiões cada vez mais candente e a reprodução do trabalho escravo contemporâneo como situação-limite dessa precarização. Esse processo remete a análise do modo de produção e suas contradições na produção de capital no campo brasileiro, a partir da mobilidade da mão de obra e do que Otávio Guilherme Velho (1979) discute como sendo a “repressão” da força de trabalho. Essa repressão, para o autor, se dá a partir de uma abertura da fronteira que permitiria aos camponeses a ideia da fronteira em sua essência, o lugar do bem ilimitado. Apesar de não tratar do trabalho escravo contemporâneo, a lógica teórica utilizada por Velho pode ser de alguma forma trazida para tentar entender a utilização de mão de obra escrava, mas para além de apenas limitar a saída dos camponeses para usufruírem do bem ilimitado, mas sim, como parte da reprodução do capital. O trabalho escravo contemporâneo aparece aqui como contradição e ao mesmo tempo como medida necessária de potencialização da acumulação de capital a partir da reprodução da acumulação primitiva de capital.


			A migração é a forma como o capital torna móvel a força de trabalho para as regiões onde ele dinamiza. A necessidade de circulação do capital pelo espaço, principalmente com a globalização, faz com que também haja o imperativo de mobilizar mão de obra que possa ser movimentada pelo espaço e, dessa maneira, disponibiliza força de trabalho para a acumulação.


			A migração de camponeses é parte da questão agrária e da dinâmica de desenvolvimento do modo de produção capitalista no campo brasileiro, principalmente, a partir do entendimento da relação capital-trabalho. Mas que, sobretudo, se evidencia em processos no campo brasileiro, como a precarização do trabalho e o deslocamento da mão de obra. Esses processos estão ligados à produção de valor e a eficiência na produção de capital. Ao mesmo tempo em que remetem a dinâmica territorial do capital de reprodução das condições de sua existência a partir de estratagemas territoriais.


			Os espaços que chamamos de espaços dinamizados, e que são os locais de maior destino dos fluxos migratórios de camponeses de espaços subalternizados, evidenciam o caráter do capital de contradição das relações de produção. De um lado, o desenvolvimento das forças produtivas se choca com os limites de acumulação, e ao mesmo tempo encontra saídas com estratagemas bem diversificados, como por exemplo, o aumento do trabalho escravo contemporâneo. O que parece ser um anacronismo no desenvolvimento do modo de produção capitalista é parte da reprodução das condições necessárias para a sobrevivência do capital.


			Dessa maneira, a reflexão aqui tem como o objetivo geral analisar a migração de trabalhadores de espaços subalternizados para os espaços de atração de mão de obra no Brasil com a reprodução do trabalho escravo contemporâneo, bem como os elementos de repulsão e atração a partir das desigualdades regionais. Com os objetivos específicos queremos perceber a relação entre a reprodução da pobreza nesses espaços, que chamamos de regiões-bolsões; a ampliação do trabalho escravo contemporâneo no país como parte da dinâmica do modo de produção que se beneficia da migração de trabalhadores; e a contradição entre mobilizar e imobilizar os trabalhadores com o cerceamento de sua liberdade. Dessa maneira, organizamos assim esses objetivos:


			• Refletir o papel do trabalho escravo contemporâneo na dinâmica capitalista no território brasileiro, bem como as implicações conceituais no seu entendimento;


			• Entender o papel da migração na atualidade, a partir das novas formas espaciais de atração e repulsão e da nova dinâmica social que vem com a globalização, na fisionomia e funcionamento do modo de produção do capital;


			• Analisar a dinâmica da agricultura brasileira e seu papel de reformulação de uma nova espacialidade para o capital, sobretudo no campo brasileiro, buscando elementos que indiquem esse processo espacial, como por exemplo, de modificação do mercado de trabalho;


			• Entender o papel da migração na dinâmica espacial do estado do Maranhão e sua relação com o espaço subalternizado como elemento espacial de repulsão, para assim compreender o papel da pobreza no movimento migratório;


			• Refletir acerca dos elementos espaciais do espaço subalternizado como limitação de acesso a recursos e como eles fazem parte da dinâmica migratória;


			• Analisar o lugar do Maranhão na reprodução do trabalho escravo contemporâneo no modo de produção capitalista e sua dinâmica no Brasil a partir do entendimento de espaço subalternizado.


			Anualmente, um número significativo de trabalhadores se desloca do Maranhão para empregos temporários em outras regiões do país ou mesmo em outras regiões do estado. O fluxo intenso de trabalhadores se torna importante para o rebaixamento dos salários nas regiões de destino, mas também é importante situar a condição de escassez, sobretudo com um quadro de pobreza e de dificuldades de acesso às estruturas sociais, como escolas, saúde etc. nas regiões de origem desses trabalhadores.


			A saída de trabalhadores do Maranhão, provenientes, principalmente, de regiões rurais para tentar se inserir no mercado de trabalho, por exemplo, em áreas de expansão da fronteira da moderna agricultura, na agroindústria ou em atividades urbanas de cidades com intensa movimentação de capital passa a ser um movimento naturalizado, inclusive pelos gestores das políticas públicas que veem nesse deslocamento uma possibilidade de que no retorno dos migrantes, os seus municípios de origem tenham um incremento econômico com a renda adquirida pelos trabalhadores em outras regiões.


			Nesse contexto de escassez e de deslocamento de mão de obra, o Estado do Maranhão é um dos grandes exportadores de mão de obra escrava para o restante do país. O Plano de Erradicação do Trabalho Escravo do MDA/INCRA com dados de 2002 já mostrava que dos quinze maiores municípios emissores de mão de obra escrava, naquele ano, sete eram do Maranhão (MDA/INCRA, 2005). Onze anos depois, o Estado continuava a ser um dos grandes exportadores de mão de obra para o trabalho escrava. O total de trabalhadores resgatados maranhenses do trabalho escravo contemporâneo entre os anos de 2003 a 2013 em todo país representava mais de 25% do total de 28.702 libertados de regime de escravidão contemporânea, segundo dados da CPT (CPT – Síntese Estatística, 2013).


			Além de ser um dos estados que mais exporta trabalhadores que são resgatados em regime de escravidão, também é desse Estado um dos maiores números de trabalhadores libertados de fazendas em seu território, onde são mantidos em situações de trabalho escravo contemporâneo3. Segundo os dados da Comissão Pastoral da Terra, o Estado deteve no ano de 2014 a terceira posição em ocorrências de trabalho escravo no seu território, com 14 ocorrências, sendo que 58 trabalhadores foram resgatados nesse ano (CPT, 2014).


			Assim, para a compreensão da migração de camponeses, a pesquisa tem dois elementos estudados que são da dinâmica da reprodução do capital. O primeiro é a reprodução da pobreza e de espaços subalternizados e que se atrelam a reprodução de capital a partir, principalmente, da mobilização de mão de obra barata. Esses espaços funcionam como bolsões de trabalhadores pobres para abastecer os grandes mercados em espaços dinâmicos.


			Essas condições não são criadas de forma isolada, apesar de ser uma especificidade do espaço subalternizado. Nesses espaços se criam uma legião de pobres submetidos ao regime de poder, sendo parte da estrutura de reprodução deste. As condições citadas aqui se articulam de forma local e regional no processo de produção de capital. O espaço subalternizado é produzido sob as condições de reprodução do capital, não se confunde com as delimitações territoriais municipais ou estaduais, como parte da dinâmica de produção do capital no espaço.


			Em contrapartida, os espaços dinâmicos, ou espaços dinamizados, na verdade apresentam atividades que são centrais para o ciclo do modo de produção capitalista. Por exemplo, os espaços de avanço da soja no Maranhão no sul e leste do estado ou a siderurgia que abrange o eixo tomado pela Estrada de Ferro Carajás (Pará - Maranhão). A dinâmica imposta pelo capital a esses espaços não implica a não reprodução de espaços subalternizados de forma concomitante. O exemplo é a criação de periferias em Balsas, ou mesmo, o avanço da produção de eucalipto no estado, implicando na expulsão de camponeses de suas terras, impedidos de produzir e, dessa forma, criando condições de pobreza para esses indivíduos. Assim, a criação de espaços dinamizados é um processo que se atrela à criação de espaços subalternizados.


			A expansão desses espaços dinamizados, a partir dos grandes projetos agropecuários, minero-siderúrgicos, florestais têm implicado a criação de espaços subalternizados no Maranhão. Assim, a pobreza, geralmente associada ao arcaico e atrasado é parte da reprodução de atividades modernas. Isso é central nesse trabalho de pesquisa que realizamos. O trabalho escravo contemporâneo é a repercussão do que estamos entendendo dessa relação entre espaços subalternizados (e suas características) e os espaços dinamizados.


			O segundo elemento para a compreensão da migração de camponeses maranhenses é a maior precarização dos trabalhadores, tanto nas cidades quanto no campo, tanto nas áreas de expansão da fronteira da moderna agricultura, quanto na construção civil e outras atividades urbanas nas cidades. As regiões de baixa densidade de fluxos de capital acabam por servir como emissoras de mão de obra barata, base para essa precarização. Sendo assim, a migração se torna o elo da relação espacial que se desenvolve no seio do capitalismo.


			A necessidade de sobrevivência das populações pobres que migram está no eixo desse processo e que faz parte das ações de submissão às condições de reprodução do capital. Dessa maneira, o trabalho escravo contemporâneo, a partir de um contexto de precarização do trabalho, somente é possível porque a quantidade de migrantes que saem de espaços caracterizados pela limitação de acesso a meios de produção e de reprodução social dessas populações se torna uma constante no país.


			A existência de situações de exploração de trabalho escravo contemporâneo no Brasil tem se tornado uma condição constante na modernização das atividades econômicas brasileiras. José Damião de Lima Trindade (2011, p. 27) resume isso assim: “Para o capital manter-se à tona na concorrência, vale até a restauração de relações de trabalho análogas ao trabalho escravo”. Nesse processo de reprodução, encontramos o significado do que José de Souza Martins escreve ao dizer de uma dupla sociedade, em que há uma inclusão precária. Nele, o trabalho escravo aparece como alternativa includente. Assim ele explica:


			[...] são pessoas excluídas, em geral camponeses expulsos da terra, ou próximos da possibilidade da expulsão, porque não conseguem mais sobreviver naquele pedaço de terra. São reabsorvidos como escravos, ou seja, trabalham pela comida, ou frequentemente, menos que a comida. Estas formas extremas e dramáticas de inclusão indicam que o modo de absorver a população excluída está mudando. A sociedade moderna está criando uma grande massa de população sobrante, que tem pouca chance de ser de fato reincluída nos padrões atuais do desenvolvimento econômico. (Martins, 1997, p. 32-33).


			Dessa forma, o trabalho escravo contemporâneo evidencia uma das contradições da mobilização da força de trabalho por atividades em regiões de expansão do capital que aparecem como símbolo da modernidade do Brasil a partir do deslocamento da mão de obra. É a partir dessa contradição que as questões dessa pesquisa começaram a ser formuladas, como perguntas que surgem num panorama de modernização da economia brasileira e todos os discursos advindos daí, sobretudo em relação à utilização da mão de obra. Enquanto questões devem ser respondidas ou não com perguntas que podem levar há mais indagações, já que na construção científica não há respostas prontas e acabadas, mas sim, incisões do cientista no real concreto que o aproximam dos processos em curso no que é pesquisado.


			Dessa maneira, nossa pergunta de partida foi: como a migração de camponeses de espaços subalternizados, ou regiões bolsões de mão de obra barata, caso do estado do Maranhão, se relaciona com a reprodução da pobreza? E como o aumento de trabalhadores escravizados pode ser associado a esses dois processos? Essas se tornam as questões que nos norteiam para entender o papel da pobreza e da migração na reprodução do trabalho escravo contemporâneo no Brasil.


			A partir de então, tivemos algumas questões secundárias que nos auxiliaram na empreitada dessa pesquisa:


			(I) Como a migração pode ser entendida na atualidade, com as novas dinâmicas sociais de atração e de repulsão?


			(II) Como a “nova desigualdade” social se relaciona com “as novas” formas da migração no Maranhão, a partir dos elementos espaciais de atração e repulsão da população?


			(III) Como podemos pensar a dinâmica da migração, da repulsão e da expansão do trabalho escravo contemporâneo no país?


			(IV) Qual o papel da migração na dinâmica da produção espacial no Maranhão, e sua relação com os espaços subalternizados, como elemento espacial de repulsão?


			Essas questões começaram a ser formuladas a partir 2004, com a participação no I Projeto de Formação de Educadores e Educadoras em Áreas de Reforma Agrária do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) em parceria com a Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais Sem-Terra (MST) e Associação em Áreas de Assentamentos no Estado do Maranhão (Assema) e continuaram na pesquisa “Terra e Educação: a história da participação dos movimentos sociais do campo e das famílias assentadas pela conquista da escola pública, nos assentamentos e áreas de reforma agrária, no Estado do Maranhão – trajetórias do MST e Assema”, produzida junto ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em História, Política, Educação e Cultura do Campo (NEPHECC). Nessas atividades, os elementos da migração de camponeses e da pobreza em áreas rurais do estado tornaram-se realidade concreta que nos incomodaram e despertaram simultaneamente interesse científico, paixão e compromisso político com os camponeses.


			A participação nesses projetos de extensão e pesquisa, que também fizeram parte da minha iniciação à docência, transformou-se em paixão de político militante por um projeto popular de educação do campo. Como as atividades de extensão, docência e pesquisa envolvem a educação do campo, a desistência de alunos dos projetos de formação de professores em áreas de reforma agrária com o aliciamento exercido por regiões dinâmicas, mas que ao mesmo tempo, eram parte do mecanismo de controle da mão de obra e de seu fluxo e a vulnerabilidade desses trabalhadores para as diversas situações nesses espaços de atração, se colocou como um problema. Isso se associou aos relatos dos alunos que retornavam, que envolviam trabalho precarizado e situações em que foram enganados por seus empregadores.


			Como resultados teóricos desse engajamento nos trabalhos desenvolvido na formação de educadores em assentamentos foram produzidas a monografia de graduação em Geografia pela UFMA (Rodrigues, 2007) que tratava da atuação da Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (Assema) e a dissertação do Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente pelo Programa Regional de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (Prodema) da Universidade Federal do Ceará (UFC), que tratava da resistência de movimentos camponeses ao avanço do agronegócio no Maranhão, no município de Balsas, cidade polarizadora da fronteira da moderna agricultura da soja que se expande no sul do estado (Rodrigues, 2010). Esses estudos possuíam como eixo central as organizações camponesas no Maranhão, nos municípios de Lago do Junco e Balsas respectivamente e possibilitaram um olhar investigativo de geógrafo das lutas camponesas em duas regiões distintas e que tinham processos espaciais bem diferentes no que diz respeito à reprodução do capital que, aliados com minhas inquietações e angústias, resultaram nesse livro.





Nota


				

					3.  Apesar de o conceito de trabalho escravo contemporâneo ser debatido mais a frente, alertamos que utilizamos como sinônimo de análogo à escravidão, termo utilizado pelo código penal brasileiro para caracterizar a prática como crime. Dessa maneira, quatro características passam a designar o trabalho escravo contemporâneo: trabalho forçado, jornada exaustiva, trabalho degradante e liberdade restrita por dívida com empregador ou preposto. Algumas vezes, a utilização do termo “trabalho escravo” é por se relacionar a alguma literatura ou para se referenciar ao trabalho escravo do período colonial e imperial brasileiro, se diferenciando do termo “trabalho escravo contemporâneo”. Apesar dessa diferenciação que se segue em algumas partes do texto, julgamos que muitas das passagens não necessitam dessa adjetivação da prática de trabalho escravo com o “contemporâneo”. Esse adjetivo serve mais para colocar no tempo histórico presente, sendo a prática tão cruel quanto a do trabalho escravo que foi legalizado nos períodos colonial e imperial brasileiro.


				


	










		1. QUESTÃO AGRÁRIA E MIGRAÇÕES CAMPONESAS: ELEMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS PARA SE PENSAR A POBREZA E O TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO


			Esta cova em que estás, com palmos medida


			É a conta menor que tiraste em vida


			É de bom tamanho, nem largo, nem fundo


			É a parte que te cabe deste latifúndio


			Não é cova grande, é cova medida


			É a terra que querias ver dividida


			João Cabral de Melo Neto, Morte e Vida Severina.


			O poema “Morte e Vida Severina” ou “Auto de Natal Pernambucano” de João Cabral de Melo Neto, escrito entre os anos de 1954 e 1955 e que, se enquadrando no movimento modernista brasileiro da terceira fase, expressa o migrante nordestino que migra do sertão para o litoral da região. Como poema da literatura regional, ele tenta descrever uma realidade que em determinados aspectos se mostrava, no período, a mesma realidade compartilhada por vários nordestinos, que saíam de seus lugares para ir em busca de melhores condições em outras regiões.


			A reflexão que o autor faz em seu poema relaciona vários elementos à problemática exposta, como do desemprego, das dificuldades da vida do sertanejo, dos conflitos de terra e assassinatos, latifúndio, dentre outros. No período que João Cabral de Melo Neto elaborou esse poema e que se tornou um clássico da literatura nacional e regional, o panorama da questão agrária brasileira estava fortemente vinculado ao surgimento das Ligas Camponesas, um dos mais importantes movimentos de luta pela terra no século XX no Brasil. A luta contra o domínio do latifúndio, contra a cobrança do foro e até para auxiliar nas despesas funerárias dos camponeses, diante da situação de carência desses grupos foi marca da organização das Ligas.


			A reflexão sobre a questão agrária brasileira na atualidade traz consigo uma série de análises que mostram como o tema se tornou complexo, indo da posse e uso da terra e água, à reprodução camponesa e até à questão da reformulação das relações de trabalho no campo. A questão da pobreza também adentra o contexto de temas a serem debatidos no conjunto da questão agrária brasileira.


			Envolver os temas da migração e trabalho escravo contemporâneo, à priori, parece ser fácil pela correlação no senso comum que há entre os trabalhadores que são libertados do regime de escravidão e o movimento migratório que os mesmos fizeram. É comum, por exemplo, ver em notícias sobre a libertação de trabalhadores do trabalho análogo à escravidão ou escravidão contemporânea4 como sendo a liberação de indivíduos que têm origens diferentes da cidade onde foram encontrados5. Apesar, dessa relação no senso comum, a análise teórica do fenômeno do trabalho escravo contemporâneo no Brasil como se relacionando com os processos que estão interligados aos movimentos de mão de obra no país são complexos, já que perpassam pela análise da dinâmica do modo de produção capitalista, seu processo histórico e a coexistência com relações de produção não capitalistas.


			Dessa maneira, precisamos definir alguns limites para essa pesquisa e demarcar conceitualmente alguns termos e como faremos para analisá-los. De início, alertar para o fato de que esses conceitos são construídos a partir de um contexto político, econômico e social. O conceito deve ser compreendido na sua história social, que pode ser feita a partir da reflexão crítica das condições de produção das ideias (Bernardes, 2006). Assim, os conceitos tratados nesse livro são parte do desenvolvimento histórico, tornando importante a análise do contexto para que se entenda o próprio conceito.


			Porém, essa constatação do contexto social do conceito não o resume a representações que se diferenciam no tempo. A utilização do pensamento dialético nos ajuda na tentativa de entender o concreto a partir de sua dialética. Karel Kosic ajuda-nos nessa tentativa quando apresenta no seu texto o debate da pseudoconcreticidade. Ele alega que “A dialética trata da ‘coisa em si’. Mas a ‘coisa em si’ não se manifesta imediatamente ao homem” (Kosic, 1976, p. 13). O autor admite que o indivíduo cria as representações das coisas, elaborando as noções da realidade. Para ele, o fenômeno apresenta algo que não o é, vivendo do seu contrário. O conceito é a compreensão da coisa, entendendo sua estrutura.


			Assim, analisar os conceitos abordados aqui a partir da dinâmica de produção e reprodução do capital no campo brasileiro é buscar a essência dos fenômenos aos quais eles se manifestam como concretude, buscando no movimento dialético da realidade sua relação com o concreto. Dessa maneira, entendemos que tanto o movimento migratório, quanto a exploração de trabalhadores em regime de escravidão são parte da exploração do trabalho pelo capital. Sendo assim, entender o ciclo de produção de capital a partir da relação entre capital e trabalho no âmbito da agropecuária brasileira se torna importante.


			O movimento migratório de camponeses como parte da dinâmica do capital tem sido relatado como fonte de pesquisa de diversos autores e centros de referência. Esse processo tem sido caracterizado como parte da dinâmica do espaço agrário brasileiro, em que, a escassez e a limitação de acesso a meios de produção ocasionados por uma estrutura fundiária viciada e que favorece a reprodução das elites locais, são fatores determinantes na constituição de fluxos migratórios e de regiões de carência e de onde se origina a mão de obra barata para a reprodução e ampliação do ciclo do capital nas regiões de sua expansão. Autores como José de Souza Martins (1975; 1983; 1991; 1997), Ariovaldo Umbelino de Oliveira (2002; 2005; 2006; 2007), Otávio Guilherme Velho (1979), dentre outros, se tornaram clássicos ao trazer o tema da migração na constituição do camponês e sua reprodução, bem como, ao relacionar ao ciclo de reprodução do capital esse movimento. Eles têm tratado da dinâmica da questão agrária e inserido o fenômeno migratório na compreensão dos processos de expropriação, violência e acumulação do capital no país.


			Essa pesquisa se empenha em entender o movimento do camponês de regiões pobres maranhenses e a permanência do trabalho escravo contemporâneo ligado a esses migrantes. Buscamos analisar as relações existentes, fugindo das linearidades. Para isso, procuramos os processos-sínteses do fenômeno da migração e do trabalho escravo contemporâneo. Os processos que estão ligados ao movimento do trabalhador rural neste livro se relacionam à dinâmica de reprodução do modo de produção capitalista. A fronteira agrícola brasileira e sua expansão é um dos mais evidentes neste sentido. Martins (1975) analisa a migração a partir do movimento da fronteira. Para ele, há no processo de expansão brasileira pela fronteira duas frentes: a “frente pioneira” e a “frente de expansão”. A “frente pioneira” exprime um movimento social de incorporação das novas regiões pela economia de mercado. Segundo o autor, é expressa geograficamente pelo dualismo com a zona antiga, que se caracteriza pelo “terreno empobrecido, transformado em pastagens e marcado, devido à emigração para a zona pioneira, pela perda dos tipos humanos mais empreendedores” (Martins, 1975, p. 44). A falta de condições de sobrevivência do camponês nas antigas terras faz com que ele se desloque para novas áreas. A necessidade de movimento é advinda de uma necessidade de sobrevivência, em que as situações econômicas são parte da força motriz do deslocamento. Isso coloca o deslocamento do trabalhador no âmbito da sua economia e das implicações da sua estrutura produtiva.


			Carneiro (s/d) descreve alguns períodos para o campesinato maranhense, como a fase de crescimento, enfraquecimento e de desmantelamento com atrelamento aos programas compensatórios ligados à agricultura familiar. Essa descrição traz à tona a situação de pobreza e de dependência dos grupos camponeses maranhenses, sobretudo, de sua estrutura produtiva, em que o acesso à terra ou a dificuldade de produzir de maneira autônoma fazem com se fragilizem.


			Nesse mesmo contexto de empobrecimento das populações rurais, Almeida e Mourão (1976) explicam que o trabalhador temporário das grandes lavouras surge como resultado, principalmente, da expropriação de suas terras, podendo ficar migrando constantemente, como acontecem com os “boias-frias”. Esses autores já fazem uma relação entre a limitação de acesso ao recurso terra com o deslocamento de trabalhadores.


			Vinculados ou não à agricultura camponesa, os migrantes são, em sua maior parte, fruto de um sistema de concentração fundiária que os força a procurar modos de subsistência em outras regiões fora da sua região de origem. Quando esses trabalhadores são ligados à agricultura camponesa podem ser a geração herdeira, que a produção familiar já não comporta ou, ainda, o agricultor camponês que pela sua área pequena para o cultivo por disponibilidade ou por qualidade do solo e já não consegue produzir para garantir para o ano todo. Também pode ser o camponês expropriado de suas terras que migra constantemente a procura de serviços ou “bicos”6 temporários, nas empreitadas (Almeida e Mourão, 1976).


			Outra perspectiva é expressa por Octávio Guilherme Velho (1979). Para esse autor, a fronteira brasileira tem um movimento singular de relação entre a reprodução do modo de produção capitalista e a articulação com a força de trabalho nas zonas de fronteira. A repressão da força de trabalho foi em grande parte responsável por assegurar mão de obra para as plantations e garantiu também que a fronteira se expandisse de maneira relativamente controlada. Para ele:


			Nesses termos pode-se certamente dizer que fundamentalmente assiste-se no Brasil às manifestações de diferentes variedades (e variações) de um sistema de repressão da força de trabalho, incompatível tanto com a pequena produção independente quanto com a formação de um mercado de trabalho livre. (Velho, 1979, p. 113)


			Para esse autor, a fronteira aparece para o campesinato de duas maneiras, a primeira como “possibilidade de uma ‘trajetória social ascendente’”. A segunda, diz respeito ao “enfraquecimento de uma subordinação estrita e imediata” (Velho, 1979, p. 101). O movimento do camponês, dessa forma, é, sobretudo, um movimento em busca de uma suposta liberdade. A repressão dessa força de trabalho é o cerceamento dessa liberdade, que se contrapõe aos padrões de acumulação.


			A reprodução do camponês dentro do grupo social, garantindo a manutenção do grupo social, se torna importante. Assim, estratégias são criadas pelo individuo nessa busca pela sobrevivência e por uma ascensão social. Isso se coloca dentro da reflexão acerca da questão agrária e suas concepções, bem como o desenvolvimento do modo de produção e suas contradições.


			Ariovaldo Umbelino de Oliveira (2007) escreve que as concepções teóricas sobre o capitalismo na agricultura podem ser analisadas a partir de duas perspectivas diferentes. A primeira é a visão tradicional que analisa o desenvolvimento do modo de produção capitalista com uma inevitável destruição do camponês que pode vir a acontecer por duas vias: a partir de um processo de diferenciação interna e a partir da modernização do latifúndio. Assim ele descreve:


			[...] o camponês, ao produzir cada vez mais para o mercado, tornar-se-ia vítima ou fruto desse processo, pois ficaria sujeito às crises decorrentes das elevadas taxas de juros, para poder ter acesso à mecanização, por exemplo, e aos baixos preços que os produtos agrícolas alcançam no momento das colheitas. (Oliveira, 2007, p. 9)


			A outra via de desenvolvimento do modo de produção na agricultura nessa perspectiva tradicional é a modernização do latifúndio em empresas rurais capitalistas. Esse processo faria com que o modo de produção se instalasse de maneira plena no campo (Oliveira, 2007). Nesse contexto, camponeses ricos e capitalistas rurais, ou latifundiários, têm os mesmos interesses, e os camponeses pobres se tornariam assalariados a serviço do capital.


			A segunda perspectiva concebe o desenvolvimento contraditório no campo brasileiro. Para o autor, o capital cria e recria as condições de reprodução das relações não capitalistas de produção combinadas ou não com as relações capitalistas. Ele assim expressa a sujeição do campesinato que não se assalaria, mas que de forma combinada às relações capitalistas se insere no atual modo de produção: “[...] o processo de sujeição do campesinato ao capital que está em marcha, uma sujeição que se dá sem que o trabalhador seja expulso da terra, sem que se dê a expropriação de seus instrumentos de produção” (Oliveira, 2007, p. 11). Essa sujeição, segundo ele, se dá devido ao capitalismo não ser propriamente um modo de produção de produtos, mas sim, um modo de produção de mercadorias que se faz completamente na circulação, quando o capitalista converte a mercadoria em dinheiro e portando apropria-se da mais-valia.


			As interpretações da questão agrária têm como ponto comum a generalização progressiva por todos os ramos e setores da produção do capitalismo, e do assalariamento, relação de produção específica desse modo de produção. Mas que se diferencia pelo centro das duas principais visões do desenvolvimento do modo de produção, que em síntese podem ser assim descritos:


			(1) Inevitável homogeneização: formação do operariado único num polo, e de uma classe burguesa no outro;


			(2) Processo contraditório (e heterogêneo) o que leva a expansão do assalariamento no campo em conjunto com o trabalho familiar camponês.


			A situação de criação de uma classe assalariada no campo paralelamente a reprodução de relações não assalariadas é fruto de uma contradição do próprio modo de produção. Essa forma de reprodução é necessária por dois motivos: (1) cria condições para a manutenção de salários baixos no campo; (2) mas também permite a sobrevivência de um exército de trabalhadores que são contratados somente na época de colheitas.


			A partir dessa interpretação, de reprodução de relações não capitalistas, Ariovaldo Umbelino Oliveira afirma que a migração é um dos mecanismos de reprodução camponesa. Ele assim escreve:


			O camponês deve ser visto como um trabalhador que, mesmo expulso da terra, com freqüência a ela retorna, ainda que para isso tenha que (e)migrar. Dessa forma, ele retorna à terra mesmo que distante de sua região de origem. É por isso que boa parte da história do campesinato sob o capitalismo é uma história de (e)migrações. (Oliveira, 2007, p. 11)


			O movimento que aqui se coloca do camponês é apropriado pelo capitalismo como forma de sua manutenção e reprodução. Dois fatos contribuem para essa hipótese: (1) as fazendas capitalistas não dispõem de produção o ano inteiro7, então, mesmo que elas assalariassem os trabalhadores contratados nos períodos de colheita, não os mantém o ano inteiro. Sendo assim, são dispensados no período após a colheita. Esse primeiro fato abre a perspectiva de que esses trabalhadores são liberados e podem se ocupar em outros setores da economia, incluindo a economia urbana. Assalariando-se nos pequenos centros, indo para a construção civil, ou trabalhando nos circuitos inferiores das médias/grandes cidades; (2) o segundo fato diz da reprodução de áreas pobres suficientes para gerar uma situação de escassez de recursos e que seja necessária a busca pelo trabalhador de condições de sobrevivência em outras localidades e permitindo sua reprodução como força de trabalho.


			O primeiro fato é interligado ao segundo de tal modo que não podem ser considerados de maneira separadas. Tanto um quanto o outro pressupõem a reprodução do trabalhador como força de trabalho. Podemos encontrar ponto em comum nesses dois fatos a partir do que Oliveira (2007, p. 37) escreve:


			Como o trabalhador tem a capacidade de produzir mais do que aquilo que necessita para viver, o capitalista faz retornar ao trabalhador, sob a forma de salário, apenas aquela parte do valor produzido (obviamente convertido em dinheiro) para que ele (o trabalhador) adquira no mercado o que precisa para reproduzir-se como trabalhador, ou seja, para que ele continue trabalhador, e assim continue também vendendo sua força de trabalho para o capitalista.


			Essa capacidade de produzir para além da sua necessidade tem que ser mantida pelo capitalista para que seja possível a retirada de mais-valia e tem que ser resguardada para que o camponês não tenha a possibilidade de acumulação. Então, parece-nos que a fronteira antiga serve à acumulação capitalista como reserva de mão de obra barata. Ela, além de manter o trabalhador rural durante determinado período, impossibilita sua permanência por todo o ano fazendo-os migrar nos períodos de colheita ou de expansão do agronegócio.


			Quando André Eduardo Ribeiro da Silva (2012) escreve sobre as redes de migração e tenta compreender suas territorialidades nas idas e vindas do Maranhão para São Paulo, ele afirma que há uma vinculação estreita entre o processo de construção dos territórios de migração e a territorialidade experimentada nas áreas de origem, o que nos faz entender que a condição social do sujeito é importante elemento de análise do migrante.


			A análise da economia agrícola no ciclo do capitalismo internacional também coloca a contraditoriedade da criação de regiões altamente densas do ponto de vista do capital e outras que são rarefeitas quanto ao fluxo do dinheiro. Esses espaços opacos se dão em diferentes escalas, podendo ser de bairros nas grandes metrópoles, até regiões inteiras. E neles se reproduzem grupos sociais empobrecidos. Esses pobres tornam-se importantes elementos para baratear a produção nas regiões de avanço do agronegócio, nas cidades ou regiões de expansão do capital, servindo à formação do exército de reserva.
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